Nei magedound unknown CONSULTOR JURIDICO
WwWw.conjur.com.br

MPs de Maranh&o e Rio Grande do Norte regulamentam leniéncia

Os Ministérios Publicos do Maranh&o e do Rio Grande do Norte estabel eceram regras para os acordos de
leniéncia e termos de gjustamento de condutas a serem firmados nos estados. As orientagdes valem tanto
para crimes contra a administracéo publica quanto para atos de improbidade administrativa.

As normas seguem as diretrizes fixadas pela Nota Técnica 1/2017, da 52 Camara de Coordenacéo e
Revisdo — Combate a Corrupcéo do Ministério Publico Federal. O Conselho Nacional do Ministério
Pablico, por meio da Resolucéo 179/2017, determinou que os M Ps estaduai s adequassem suas
regulamentagtes sobre o tema.

A resolucdo do MP-MA exige, para celebracéo de acordo de leniéncia, que os acusados admitam
participacéo nos fatos; identifiquem os demais envolvidos nos atos ilicitos, quando houver outros;
descrevam detal hadamente como ajudar&o as investigacoes e delimitem os fatos abrangidos pelo
COMPromisso.

Os critérios para a celebracdo de termo de gjustamento de conduta pelo MP-MA sdo o fim do
envolvimento com atos ilicitos; reparacéo integral do dano sofrido ou restituicéo total do produto do
enriguecimento ilicito; fixacdo de prazo para o cumprimento das obrigacfes; rentncia da funcéo publica
e do direito de se candidatar a cargos publicos eletivos.

Ja a Resolucdo 8/2019 do MP-RN estabel ece que os compromissos visam a aplicacéo célere e
proporciona das sangdes suficientes para prevencdo e repressao aos atos ilicitos e a constituir meio de
obtencéo de provas de atos de improbidade administrativa e crimes contra a administracdo publica,
desde que o beneficiado colabore com as investigacoes.
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http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr5/notas-tecnicas/docs/nt-01-2017-5ccr-acordo-de-leniencia-comissao-leniencia.pdf
https://www.mprn.mp.br/portal/images/files/ARP/2019/Maio/200190516_resolucao_TACs.pdf

